ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LIDERANÇA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES

__________________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________
__________________________________________


VOTO EM SEPARADO DA BANCADA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES RELATIVA AO PL NO 368/2007, QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2008 DO ESTADO DE SÃO PAULO

O Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo, através da Mensagem no 70/07, apresentou o Projeto de Lei no 368, de 2007, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2008.

Em pauta, pelo período regimental, o projeto recebeu 768 emendas. 

Após, foi o projeto encaminhado a Comissão de Finanças e Orçamento para análise, nos termos do § 3º, do artigo 31, da X Consolidação do Regimento Interno, sendo designado relator o Deputado Samuel Moreira.
O Parecer do relator acatou as emendas 565 e 740 na íntegra, aprovou a emenda A do relator e incorporou, na forma de subemendas, mais 30 emendas.

No que se refere à Deputados da Bancada do PT, o relator incorporou 21 emendas, mas apenas uma na íntegra – a emenda 565, que trata da especificação da política das Agências Financeiras de Fomento do Estado.

As demais emendas aceitas na forma de subemendas, tratam basicamente de 6 itens:
a) a adoção de critérios de aplicação de recursos com o objetivo de reduzir as desigualdades inter-regionais, sem, no entanto, aceitar o IPRS e o IDH como índices de referências para esta política, conforme proposto por diversas emendas da Bancada do PT;
b) a publicação de demonstrativos trimestrais dos repasses para as Universidades, incluindo-se também um demonstrativo das Universidades a respeito dos seus gastos, aceitando, portanto, matéria que já consta na LDO relativa a este ano;

c) a garantia que os investimentos das empresas estatais se destinem também à pesquisa e à aquisição de conhecimento e tecnologia, medida esta supérfula;
d) a garantia de que haverá uma audiência pública geral sobre o orçamento, bem como a divulgação ampla com antecedência mínima de 15 dias, sem avançar em questões fundamentais, como as relativas ao número de audiências e a sua efetividade, ou seja, definindo recursos de fato, conforme proposta da Bancada do PT;
e) a garantia de que a proposta orçamentária será divulgada pela internet durante tramitação do processo na ALESP;

f) mantém o Art. 28, incluindo apenas o termo SPPREV, contrariando emendas da Bancada do PT e posição do CRUESP;

g) a publicação dos demonstrativos quadrimestrais referentes às organizações sociais, matéria esta fruto de emenda da Bancada do PT e já vigente nos últimos anos.
Diante destes poucos avanços, a Bancada do PT, por hora, apresenta esta declaração de voto em separado, que se fundamentou no substitutivo apresentado pela bancada do PT através de emenda de pauta.

Antes da análise do projeto em tela, cumpre destacar que a Bancada do PT entende como fundamental o aperfeiçoamento regimental da tramitação das peças orçamentárias pela Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, com a definição de subrelatorias específicas, a padronização e aceitação de emendas individuais, emendas de bancada, emendas regionais e emendas das Comissões Permanentes às peças orçamentárias, bem como a realização antecipada de Audiências Públicas. 

Estas medidas deveriam ser estabelecidas na tramitação da Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária Anual.
Em 2005 e 2006, a adoção de Audiências Públicas para aprofundar o debate sobre a LDO e a LOA foram observadas por esta Comissão, bem como a apresentação de emendas individuais e regionais.

É necessário, agora, avançarmos nestas questões, regulamentando a tramitação do processo orçamentário, através de projetos de resolução específicos.


Quanto ao Projeto de Lei no. 368, devemos ressaltar que, no processo orçamentário, a Lei de Diretrizes Orçamentárias / LDO representa um fundamental instrumento de planejamento da administração pública, devendo indicar o cenário macroeconômico previsto, as possíveis alterações na legislação tributária, as metas fiscais (projeções da receita, despesa e dívida pública), os riscos fiscais, as projeções de renúncia fiscal, as metas físicas por programas e ações e outros dispositivos específicos que nortearão a elaboração da Lei Orçamentária Anual / LOA, tais como os percentuais específicos a serem aplicados nas Universidades Públicas Estaduais.


Neste primeiro ano de mandato, o processo orçamentário - composto pelo PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA (Lei Orçamentária Anual) – vive o seu período mais intenso, uma vez que estas três leis estarão sendo elaboradas e apresentadas quase que simultaneamente pelo Poder Executivo. 


Conforme define a legislação, estas três leis devem estar encadeadas, ou seja, o PPA deve nortear as LDO´s e as LOA´s dos próximos anos.


Como o governo está elaborando o PPA 2008/2011 e a LOA 2008, observamos sempre uma clara inadequação técnica nos prazos legais para a apresentação desta primeira LDO/2008 em relação ao PPA e à LOA. Isto porque a Constituição Estadual é omissa nesta questão e o Regimento Interno da ALESP, em seu artigo 246, itens I, II e III, estabelece que o governador deve seguir os seguintes prazos limites: a) até o dia 30 de abril para enviar o Projeto de LDO; b) até 30 de setembro para enviar o projeto de LOA e; c) até 15 de fevereiro do segundo ano de governo para enviar o projeto do PPA para a ALESP.


Estes prazos são bem mais flexíveis que os apontados pela Constituição Federal em seus Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, no artigo 35, parágrafo 2º. , itens I e II, que estabelece que a LDO deve ser apresentada ao Legislativo até 15 de abril, enquanto o PPA e a LOA devem ser apresentados até 30 de agosto.


Além de mais flexíveis, estes prazos estaduais não resolvem o problema já contido na Constituição Federal de adequação entre a primeira LDO e o PPA. 


Esta situação fica mais flagrante na questão das metas físicas dos programas e ações orçamentárias a serem previstos já na LDO. Como será o PPA que estabelecerá tal estrutura para os quatro anos seguintes - que deverão constar nas futuras LDO´s e LOA´s - a solução encontrada pelos gestores tem sido a de não incluir tais anexos de metas por programas e ações na LDO.

Feitas estas consideração preliminares, devemos destacar ainda que o projeto de LDO 2008 (PLDO 2008) enviado pelo Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo para a análise desta Casa não apresenta avanços em relação às últimas LDO´s, repetindo a mesma fórmula ultrapassada.

Os destaques negativos são: 

(1) a não incorporação de vários avanços aprovados pela Assembléia Legislativa na LDO 2007, inclusive aqueles não vetados pelo governador, tais como o início da regionalização do orçamento estadual e a apresentação de alguns relatórios que aumentavam a transparência; 

(2) a subestimação das receitas e despesas projetadas;


Analisando em detalhes a não incorporação de avanços da LDO 2007, aprovados pela ALESP e sancionados pelo Governador, cumpre destacarmos, no projeto de LDO 2008:

a) a não existência da previsão de contratação de novos funcionários públicos; 

b) a não existência da previsão de relatório de compatibilização das prioridades entre a LDO e a LOA; 

c) a não existência da previsão de relatório com as despesas de investimentos por região de governo; 

d) a reinclusão do Artigo 28, que permite ao Tesouro Estadual deduzir de seus repasses a outros órgãos estaduais valores, por estes devidos, à previdência estadual.

A não previsão de nenhum instrumento de regionalização do Orçamento e a alegação de dificuldades quase intransponíveis para a sua implantação pelo Secretário Estadual de Economia e Planejamento, Sr. Francisco Vidal Luna, em Audiência Pública específica desta Comissão, causam estranheza à Bancada do PT, uma vez que tais mecanismos de regionalização já são utilizados pelo Governo Federal e pelo Governo do Estado de Minas Gerais, para citarmos apenas dois casos.

Quanto à técnica do Executivo em subestimar as projeções para o Orçamento, o Governo Atual reforça tal disposição, permitindo que o executivo tenha total liberdade para suplementar por excesso de arrecadação o Orçamento 2008, utilizando estes recursos livremente, caso a ALESP não venha a suplementar significativamente o orçamento através de emendas.


Esta fórmula tem permitido ao governo estadual alcançar, de 1998 a 2005, excessos de arrecadação da ordem de 8,6% ao ano em relação aos orçamentos aprovados na ALESP.


Isso deve se repetir novamente, uma vez que as projeções construídas para as receitas previstas em 2008 partem de uma base já subestimada em 2006 e 2007, utilizando-se também de indicadores macroeconômicos de crescimento e inflação extremamente conservadores para os anos seguintes.


De maneira mais específica, enquanto o crescimento anual médio das receitas fiscais, de 2002 a 2006, foi de 12,05%, as projeções constantes na LOA 2007 são de um crescimento de apenas 0,85% em relação à receita realizada em 2006, projetando uma elevação para 2008 (constante no PLDO 2008) de apenas 8,16%. 


A diferença entre os valores projetados pelo PLDO 2008 e os valores possivelmente realizados segundo a experiência passada, em números absolutos, deve atingir os R$ 10 bilhões. Em outros termos, enquanto o PLDO 2008 aponta para uma receita fiscal da ordem de R$ 87,9 bilhões em 2008, as previsões revisadas pela assessoria da liderança do PT apontam para a cifra de R$ 97,7 bilhões.


De outro lado, o Governo Atual vem utilizando-se de parâmetros macroeconômicos conservadores para projetar o crescimento e a inflação para 2008.


Enquanto o Governo Federal projeta 5% de crescimento do PIB para 2008 e o mercado financeiro – através do Relatório Focus – vem elevando as previsões de crescimento da economia nas últimas semanas (atingindo a cifra de 4,14% ao ano para 2008 no relatório de 01/06/07, sendo que para a indústria já se projeta um crescimento de 4,32%), bem como apontando um viés de alta para as previsões de crescimento econômico nos próximos meses, o Governo Estadual estabeleceu suas previsões sobre a base mais conservadora das projeções do mercado (4% para 2008).


Com estas projeções, as perspectivas de termos um orçamento novamente subestimado em 2008 são grandes.


É fundamental também ressaltarmos que diversos aperfeiçoamentos apresentados pela Bancada do PT para a LDO 2007 foram desconsiderados neste PLDO 2008, tais como:

a) a ampliação do percentual dos recursos do ICMS nas Universidades Públicas;
b) a inclusão dos recursos aplicados na Habitação e a receita da dívida ativa com o ICMS no cálculo do repasse às Universidades;
c) a aplicação de um percentual obrigatório do ICMS no Centro Paula Souza;

d) a ampliação do percentual obrigatório de aplicação das receitas de impostos na Educação;

e) a garantia da realização de Audiências Públicas Estaduais do Orçamento em todas as regiões administrativas do Estado, bem como sua prévia divulgação e a garantia de que tais audiências serão deliberativas;

f) a garantia de que o Executivo não poderá contingenciar as emendas parlamentares e o gasto em áreas sociais fundamentais;

g) a criação de um módulo no Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária / SIGEO de acompanhamento da execução das emendas parlamentares;

h) a utilização do IPRS e do IDH como indicadores para a aplicação de recursos estaduais nos municípios do Estado, visando a redução das desigualdades sócio-econômicas;

i) a apresentação de um relatório com todas as despesas de publicidade, tanto da administração direta, como das autarquias, fundações e empresas estatais dependentes e não dependentes, nos últimos três anos;
j) a incorporação de mecanismos visando dar maior transparência à ação governamental, mecanismos estes que a LDO Federal, nos últimos anos, já vem adotando, tais como: dispositivos que buscam dar visibilidade ao pagamento de precatórios, serviços de consultorias, obras com irregularidades apontadas pelo Tribunal de Contas, demonstrativo das obras em execução e critérios para as transferências para o setor privado.

Analisando tais questões, podemos observar que a ampliação dos recursos para a Educação – Superior, Técnica e Tecnológica e Fundamental – têm sido uma demanda constante de toda a sociedade paulista, mais ainda diante dos problemas noticiados pela imprensa quanto à qualidade do ensino público estadual em São Paulo.


Já a Lei de Responsabilidade Fiscal /LRF prevê, em seu Art. 48, Parágrafo Único, que a Transparência da Gestão Fiscal deverá ser garantida através do incentivo à participação popular e da realização de audiências públicas, durante o processo de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamento. 

Neste ano, como em outros, o governo do Estado não aponta quantas audiências serão realizadas e qual metodologia será adotada.

 A falta de transparência no acompanhamento da liberação das emendas desta Casa ao Orçamento também não será superada pela proposta de LDO, uma vez que não se prevê a implantação de um módulo de acompanhamento no SIGEO, mecanismo este muito comum no Congresso Nacional.


As inúmeras irregularidades apresentadas pelo TCE e investigadas pelo Ministério Público Estadual, em diversos contratos vigentes, tais como os de publicidade da Nossa Caixa, de obras do Metrô e da CDHU, de fornecimento de serviços e consultorias da ASBACE para a Nossa Caixa e da UNIEMP para diversos órgãos do Governo, para citarmos apenas alguns mais recentes, também não serão melhor enfrentadas, uma vez que o PLDO 2008 não prevê a adoção de mecanismos que dêem maior transparência à ação governamental.

Além disso, inúmeros relatórios e detalhes referentes aos anexos fiscais previstos na LRF e exigidos na LDO, apontados pela Secretaria Nacional do Tesouro Nacional, também não foram observados, tais como:

a) o Quadro de Renúncia Fiscal prevista, destacando-se os setores econômicos/programas beneficiados pelas medidas e seus respectivos valores previstos, bem como as medidas de compensação;

b) a Avaliação da Situação Financeira a Atuarial do regime próprio de previdência dos servidores públicos; 

c) a margem de expansão dos programas continuados;

Finalmente, diante da disposição do atual governo, anunciada pela imprensa, em alterar a Legislação Tributária do Estado e implantar Agências de Fomento, acreditamos que a Política Tributária deveria estar desenhadas já na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o que não foi observado. 


Ao contrário, estas medidas têm sido implantadas através de centenas de decretos e alguns poucos projetos de lei específicos, revelando o caráter centralizador do atual governo.


A baixa capacidade em dialogar, inovar e aperfeiçoar o planejamento orçamentário do Estado demonstra que, neste aspecto, o atual governo ainda não começou, repetindo velhas fórmulas e práticas que colocam o Estado de São Paulo em posição de atraso em relação a outras Unidades da Federação.

Por estas razões, esta bancada acredita ser fundamental a inclusão das emendas no. 559 e 569, de autoria da Bancada do PT, ao Projeto de Lei, introduzindo e estabelecendo todas as inovações e propostas acima debatidas.

Sala das Comissões, em 


Dep. Enio Tatto                              Dep. Mário Reali


